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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL.  PRETENSÃO DE MERA 
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  DESCABIMENTO.  REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se prestando para reexame da matéria. Não havendo omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material no julgado, incabíveis se 
revelam os aclaratórios.

-  À  luz  da  Jurisprudência,  “Constatado  que  a  insurgência  da 
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do 
acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é 
de rigor a rejeição dos aclaratórios”1.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos  termos  do  voto  do 
relator, integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 69.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  José 
Fernandes da Silva contra acórdão que rejeitou a preliminar arguida, não conheceu 
do recurso no tocante à alegação relativa ao benefício da justiça gratuita e, no mérito, 

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



negou provimento ao recurso, mantendo na íntegra a sentença vergastada. 

Irresignado  com  o  provimento  in  questo,  o insurgente  opôs 
recurso de integração, alegando omissão e contradição no acórdão, uma vez que os 
documentos  e  decisões  comprovam  o  direito  ao  recebimento  do  adicional  de 
insalubridade.

Ao  final,  pugna pelo  acolhimento  dos  embargos,  afim de  se 
obter novo pronunciamento judicial e prequestionada a matéria.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material,  mas rediscutir decisão que manteve a sentença de primeiro grau, o que é 
impossível na via estreita dos embargos de declaração. 

A esse respeito, o art. 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

“Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I  -  deixe  de se  manifestar  sobre tese  firmada em julgamento de 
casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de  competência 
aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.”

À luz de tal raciocínio, diga-se que não se detecta defeito a ser 
integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora dirimida com 
a devida e suficiente fundamentação, não tendo sido contraditória em ponto algum.

Com efeito, vislumbra-se que o acórdão apreciou devidamente 
toda a matéria sub examine, não merecendo qualquer retoque o julgado. 

Nesses  termos,  não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado, 
consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou  e  decidiu  o  feito,  com  fulcro  na  mais  abalizada  Jurisprudência,  in  
verbis:



“VOTO

A matéria devolvida a esta Corte é de fácil deslinde e não enseja 
maiores esclarecimentos.

De  início,  no  tocante  à  preliminar  de  nulidade  da  sentença  por 
cerceamento de defesa, entendo que não merece acolhida.

Com efeito, muito embora não tenha sido oportunizada, pelo Juízo 
a quo, a produção de prova pericial a fim de se averiguar o grau de 
insalubridade do cargo exercido pelo autor, ora apelante, verifica-
se, na sentença, que o fundamento do indeferimento do pedido foi 
justamente a ausência de lei municipal prevendo o pagamento de 
adicional de insalubridade para o respectivo cargo.

Assim, independentemente de a atividade por ele exercida ser, ou 
não, insalubre,  não haveria qualquer alteração no tocante ao que 
restou reconhecido na sentença. 

Ante o exposto, rejeito a preliminar arguida.

No tocante ao mérito, entendo que o recurso não merece qualquer 
provimento.

A esse respeito, importa destacar inexistir lei municipal que preveja 
o adicional de insalubridade para o cargo anteriormente exercido 
pelo autor, ora apelante, qual seja, coveiro.

Como se sabe, a Administração Pública tem sua atuação regida pelo 
princípio da legalidade, de modo que deve obedecer, em todos os 
seus  atos,  ao  princípio  da  legalidade.  Na  lição  de  Hely  Lopes 
Meirelles,  “...  o  administrador  está,  em  toda  a  sua  atividade 
funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 
comum, e deles não pode se afastar ou desviar, sob pena de praticar 
ato  inválido  e  expor-se  a  responsabilidade  disciplinar,  civil  e 
criminal,  conforme  o  caso.  A  eficácia  de  toda  atividade 
administrativa  está  condicionada  ao  atendimento  da  lei.”  Na 
Administração  Pública  não  há  liberdade  nem  vontade  pessoal. 
Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei 
não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a 
lei  autoriza.  A lei  para o particular  significa “pode fazer assim”, 
para o administrador público significa “deve fazer assim.” (Direito 
Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83).

Posto o cenário, creio que o magistrado trilhou o melhor caminho 
ao  não  condenar  o  Município  ao  pagamento  do  Adicional  de 
Insalubridade, haja vista a completa ausência de previsão em lei 
municipal a respeito.



A esse respeito, assim já decidiu esta Corte de Justiça:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  DA  EDILIDADE. 
AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA.   ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  EDIÇÃO  DA  NORMA  MUNICIPAL  Nº 
846/2009  REGULAMENTANDO  A  PERCEPÇÃO  DA 
MENCIONADA  VERBA.  CARGO  (AUXILIAR  DE  SERVIÇOS 
DIVERSOS) EXERCIDO PELA DEMANDANTE NÃO INCLUSO 
NO  ROL  DAS  ATIVIDADES  TAXADAS  COMO  INSALUBRES. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO.  RESPEITO  AO 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  ADMINISTRATIVA. 
MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DA 
DEMANDA. PROVIMENTO DOS RECURSOS. - A Administração 
Pública está vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o 
gestor só pode fazer o que a lei  autoriza.  Desse modo,  existindo 
disposição  legal  municipal  acerca  das  atividades  consideradas 
insalubres, não há como conceder o adicional a servidor que esteja 
exercendo  cargo  diverso  daqueles  listados  pela  norma 
regulamentadora. - “Art. 1º São consideradas insalubres e perigosas, 
para efeitos de percepção dos adicionais previstos no artigo 51, X, 
da Lei Orgânica do Município de Guarabira, as atividades abaixo 
relacionadas:  I  –  INSALUBRIDADE  DE  GRAU  MÁXIMO:  a) 
Auxiliar de Limpeza Urbana, quando em contato permanente com 
agentes  biológicos,  na  coleta  e  distribuição  de  lixo  urbano  ou, 
ainda,  na  limpeza  em  esgotos  em  geral.  b)  Médico  Veterinário, 
quando desenvolve atividades em contato permanente com carnes, 
glândulas,  vísceras,  sangue,  ossos,  couros,  pêlos  e  dejeções  de 
animais portado (...)” (TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo nº 
00065264320148150181, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator Des. 
José Ricardo Porto, j. 19/07/2016)

(...)

Como se vê, a Administração Pública está vinculada ao princípio da 
legalidade,  segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei 
autoriza,  razão  pela  qual,  inexistindo  Lei  Municipal  que 
regulamente o  pagamento do adicional  de insalubridade  para  as 
atividades  desempenhadas  pelo  apelante,  é  de  ser  mantida  a 
sentença que julgou improcedente o pedido.

Por fim, no tocante à alegação no sentido de fazer jus aos benefícios 
da  justiça  gratuita,  entendo  que  não  o  recurso  não  merece  ser 
conhecido,  haja  vista  ausência  de  interesse  recursal,  porquanto 
restou claro na sentença que o autor é beneficiário da gratuidade da 
justiça, tanto que a exigibilidade relativa às custas e aos honorários 
ficou suspensa, nos termos dos arts. 3º, V, e 12, da Lei nº 1.060/50.

Expostas  estas  considerações,  rejeito  a  preliminar  arguida,  não 



conheço do recurso no tocante à alegação relativa ao benefício da 
justiça gratuita e, no mérito, nego provimento ao recurso, mantendo 
na íntegra a sentença vergastada. “

A  esse  respeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciou 
devidamente toda a matéria sub examine, não merecendo qualquer retoque o julgado. 

Ressalte-se,  ainda, que o STJ  “tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão 
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ -  EDcl  MS 10286 – Min. 
Félix Fischer – S3 – DJ 26/06/2006 p. 114).

Em razão das considerações tecidas acima, rejeito os embargos 
de declaração opostos. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  os  embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


